
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.781 - DF (2016/0224647-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEOVANE ALMEIDA PEREIRA 
ADVOGADO : RENATA MACHADO E SILVA  - DF038517 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO. 
INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever as conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido da 
imprescindibilidade da medicação e que a excepcionalidade do caso 
justificaria tal medida, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2.  Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.781 - DF (2016/0224647-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEOVANE ALMEIDA PEREIRA 
ADVOGADO : RENATA MACHADO E SILVA  - DF038517 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, com apoio 

nas seguintes razões: (I) ausência de negativa de prestação jurisdicional; e (II)  a análise da 

efetiva necessidade do medicamento postulado demandaria o reexame de provas (Súmula 

7/STJ).

A agravante, aduz a inaplicabilidade do óbice previsto na Súmula 7/STJ ao 

argumento do que a questão envolve matéria exclusivamente de direito. 

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 419/423).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.781 - DF (2016/0224647-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

In casu, o Tribunal local concluiu pelo direito da parte agravada em receber a 

medicação a partir dos fundamentos que novamente transcrevo (fl. 261): 

Cumpre esclarecer, ainda, que o fato de determinada medicação 
não possuir registro na ANVISA, por si só, não afasta o direito do 
portador de doença grave ao recebimento do remédio. Assim, 
conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal na STA 175 
AgR/CE, em casos excepcionais, a importação de medicamento não 
registrado poderá ser autorizada pela ANVISA, quando "adquiridos 
por intermédio de organismos multilaterais internacionais, para uso 
de programas em saúde pública pelo Ministério da Saúde", nos 
termos da Lei 9.782/99.
Nesse sentido, considero presente, no caso concreto, a 
excepcionalidade apta a justificar a atuação do Judiciário pelos 
seguintes motivos: a) a parte autora demonstrou que não tem 
condições financeiras de arcar com o custo do tratamento 
pleiteado; b) não existe outro medicamento fornecido pelo SUS 
para a doença que a acomete; c) o tratamento não é de cunho 
experimental, como disposto na decisão proferida na STA 244/STF 
e d) o Poder Público não demonstrou a impossibilidade de arcar 
com os custos do medicamento, aí incluída prova do direcionamento 
dos meios disponíveis para a satisfação de outras necessidades 
essenciais. No entanto, apesar de constar dos autos relatório 
emitido por médico, afirmando que a medicação vindicada é a 
única opção para uma melhora na qualidade de vida do paciente, 
entendo como imprescindível evitar que o jurisdicionado continue a 
receber indefinidamente o fármaco, com respaldo em decisão 
judicial, mesmo depois de não mais necessitar do tratamento.

Nesse contexto, rever as conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido da 

imprescindibilidade da medicação e da excepcionalidade do caso concreto, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Em reforço, destaco:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
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APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA   
DESCONSTITUIR   A   DECISÃO  ATACADA.  SUS.  
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  ENTRE  UNIÃO, ESTADOS, DF 
E MUNICÍPIOS. LEGITIMIDADE PARA FIGURAR   NO   POLO   
PASSIVO  DE  DEMANDA.  GARANTIA  DE  ACESSO  A 
MEDICAMENTOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ.  
FORNECIMENTO  DE MEDICAMENTO.                                            
NECESSIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o  qual  o  funcionamento  do  Sistema  Único de Saúde é 
de responsabilidade  solidária  da  União,  Estados, Distrito 
Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 
isoladamente, parte legítima  para  figurar  no  polo  passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequado para tratamento de saúde.
III  -   O  recurso  especial,  interposto pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece 
prosperar  quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV  -  In  casu,  rever  o  entendimento  do Tribunal de origem, que 
consignou a possibilidade de o ente federado fornecer o 
medicamento, ainda  que  não  registrado  pela  Agência  Nacional  
de  Vigilância Sanitária  -  ANVISA , demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V  -  A  Agravante  não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1537021/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. INOVAÇÃO RECURSAL 
DESCABIMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
CRIANÇA. DOENÇA RARA. RISCO DE VIDA. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO NA ANVISA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PERÍCIA MÉDICA DO JUÍZO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, não se admite a análise, em 
sede de agravo regimental, de teses que não foram oportunamente 
suscitadas no apelo nobre, por importar indevida inovação.
2. A norma insculpida no art. 19-T da Lei n. 8.080/90 - que veda, 
no âmbito das esferas do SUS, a aquisição de medicamentos sem 
registro na Anvisa - apesar de ser a regra a ser seguida na grande 
maioria dos casos, não pode ser interpretada de maneira isolada, a 
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indicar uma restrição de caráter absoluto.
3. A compreensão do citado dispositivo não deve distanciar-se dos 
objetivos e diretrizes traçados na própria Lei n. 8.080/90, dentre os 
quais destaca-se a "integralidade de assistência, entendida como 
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e 
curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos 
os níveis de complexidade do sistema" (art. 7º, II - grifos nossos).
4. Da mesma forma, não se deve descurar da legislação protetiva 
especificamente aplicável à criança e ao adolescente, a exemplo do 
art. 11 do ECA e do art. 24 da Convenção  Internacional dos 
Direitos da Criança (ONU/1989), ratificada pelo Decreto 
Presidencial 99.710/90, os quais lhe asseguram não apenas 
proteção prioritária e integral, mas o próprio direito da criança de 
gozar do melhor padrão possível de saúde e dos serviços 
destinados ao tratamento das doenças e à sua recuperação. 
Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 685.750/PB, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
09/11/2015; AgRg na MC 23.747/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, 
DJe 23/09/2015).
5. No caso, o fornecimento dos fármacos não registrados na Anvisa 
foi autorizado pela Corte de origem, em razão das circunstâncias 
excepcionais dos autos, que envolve o tratamento de moléstia grave 
de criança, a inexistência de qualquer outro tratamento pelo SUS, a 
inviabilidade da realização de transplante de fígado, o fato de os 
medicamentos serem amplamente aprovados por agências 
reguladoras estrangeiras e pela comunidade científica 
internacional, além de sua comprovada eficácia em cerca de 90% 
dos casos.
6. Com efeito, não se pode subjugar a sobrevivência de uma 
criança de pouco mais de 1 ano de idade à burocracia e 
ineficiência do aparelho estatal, impondo-se ao Judiciário uma 
postura proativa na concretização dos direitos mais basilares do 
ser humano, como o direito à vida.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1502239/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 26/02/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0224647-5 AREsp 972.781 / DF

Números Origem:  00273627420124013400  273627420124013400

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEOVANE ALMEIDA PEREIRA 
ADVOGADO : RENATA MACHADO E SILVA  - DF038517 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GEOVANE ALMEIDA PEREIRA 
ADVOGADO : RENATA MACHADO E SILVA  - DF038517 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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